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LETRAMENTO E LETRAMENTO LITERÁRIO 
 
O presente trabalho relaciona-se diretamente com o projeto de pesquisa de mestrado 
intitulado O processo de construção da leitura do texto literário por crianças de 
meios rurais iletrados em desenvolvimento junto ao programa de pós-graduação em 
Letras da Universidade Estadual de Maringá, cujo objetivo geral é compreender o 
processo de formação de crianças leitoras do texto literário no interior de meios rurais 
iletrados. 
 
Temos como objetivo desse trabalho a apresentação das discussões do capítulo teórico 
da citada pesquisa, visto que a aplicação do termo letramento e de seu conceito aos 
estudos literários é algo ainda muito novo e que, portanto, exige sistematização e 
compreensão.  
 
Como método, utilizamos à pesquisa de cunho bibliográfico, portanto, foram feitas 
leituras e resenhas de textos científicos sobre pesquisas realizadas na área de 
letramento e letramento literário, bem como de textos teóricos acerca do mesmo 
assunto.  
 
A leitura e análise de tais textos possibilitaram a compreensão: a) do conceito de 
letramento; b) dos modelos autônomo e ideológico de letramento; c) da relação 
oral/escrito no interior dos estudos do letramento; d) da definição do que são eventos 
de letramento, práticas de letramento e práticas comunicativas; e) de como todos esses 
aspectos se relacionam na formação do leitor do texto literário.  
 
 
O conceito de letramento  
                                                                                                                                                                   
A partir das últimas décadas do século passado, houve uma transformação na maneira 
de se compreender a leitura e a escrita. A linguagem passou a ser vista como um 
processo dinâmico e o letramento começou a ser debatido no cenário educacional 
brasileiro. O termo “letramento” foi usado pela 1a vez por Mary Kato, em 1986, na obra 
No mundo da escrita: uma perspectiva psicolingüística. Dois anos depois, passou a 
representar um referencial no discurso da educação, ao ser definido por Tfouni (1988) 
em Adultos não alfabetizados: o avesso do avesso e retomado em publicações 
posteriores. Alguns anos antes, os conceitos envoltos no termo brasileiro letramento já 



 2

eram discutidos pela escola de pensamento e pesquisa intitulada New Literacy Studies, 
principalmente nos países de língua inglesa.   
 
Desde então, no Brasil, o termo “letramento” tem despertado ampla discussão entre os 
estudiosos das áreas da Educação, Antropologia e Lingüística e, mais recentemente, 
dos Estudos Literários que buscam, cada um à sua maneira, um melhor entendimento e 
compreensão dos usos sociais da leitura e da escrita em uma sociedade letrada.  
 
Segundo Marcuschi (2001), é a partir das práticas sociais, incluindo as atividades 
comunicativas que se constituem socialmente, que se pode compreender as funções 
sociais que desempenham a leitura e a escrita, como elas se adaptam a várias culturas 
e como os indivíduos se apropriam das mesmas.  
 
Segundo autores1, para o indivíduo inserir-se socialmente, ele precisa ser capaz de 
compreender os usos sociais da leitura e da escrita, mesmo que não tenha o domínio 
de um código, mesmo que não seja alfabetizado e não tenha passado pelo processo de 
escolarização. 
 
Para esses autores, ser letrado e ser alfabetizado são condições relacionadas, mas 
diferentes. Um indivíduo pode ser alfabetizado, ou seja, ter o domínio de uma 
tecnologia de ler e escrever, mas não ser um sujeito letrado, isto é, não ser capaz de, 
funcionalmente, exercer o papel da leitura e da escrita socialmente e em práticas de 
inserção cultural. Nesse sentido, pode-se compreender o conceito de alfabetização 
como o processo de aquisição de um código, cuja transmissão, quase que 
invariavelmente, cabe à escola. Para se compreender o letramento, é preciso 
considerar não apenas o aspecto lingüístico das práticas de leitura e de escrita, mas 
também os fatores sociais e políticos que se relacionam com essas práticas. 
 
Segundo Rocha (2000), alfabetizar visando ao letramento ou inserir o letramento como 
parte constituinte ou referência para os trabalhos da área alfabetização significa 
considerar não só a dimensão técnica da leitura e da escrita, mas também a 
apropriação das representações e das demandas que se constituem em torno da leitura 
e da escrita. 
 
Nesse sentido, conforme afirma Soares (2003), a sociedade atual começa a enfrentar 
uma realidade que exige a participação nas relações sociais e inserção em práticas 
variadas, não bastando para o sujeito simplesmente saber ler e escrever, ter o domínio 
de uma tecnologia, mas que saiba fazer uso dela, transformando seu estado ou 
condição, como conseqüência do domínio dessa tecnologia. 
                                                 
1KLEIMAN (1995); ROJO (1998); ROCHA (2000); MARCUSCHI (2001); SOARES (2003). 
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Considerando esses aspectos, estudiosos do letramento como Kleiman (1995), Ribeiro 
(2003) e Soares (2003) têm se preocupado em conceituá-lo e compreender sua 
relevância para a inserção do indivíduo em uma sociedade letrada a partir de práticas 
sociais e escolares de leitura e de escrita presentes no cotidiano.  
 
Em suas pesquisas esses estudiosos adotaram o conceito delineado por Scribner; Cole 
(1981) que definem letramento como sendo um “conjunto de práticas sociais que usam 
a escrita enquanto sistema simbólico e enquanto tecnologia, em contextos específicos 
para objetivos específicos” (tal definição será por nós adotada para nortear nossa 
pesquisa). 
 
Adotaram, também, o preceito de Street de que não existe um único letramento, mas 
vários tratáveis cada qual em seus contextos sociais e culturais nas sociedades em que 
surgem, sem desconsiderar as relações de poder ali existentes. Segundo ele para se 
compreender os múltiplos tipos de letramento torna-se necessário estudos no âmbito da 
etnografia e da análise do discurso. 
 
Podemos dizer, nesse sentido, que todo indivíduo está continuamente em contato com 
a escrita e com a leitura, presente no cotidiano das sociedades letradas. Entretanto, 
torna-se necessário que essa leitura e escrita tenham significado e exerçam diferentes 
funções sociais, permitindo que o indivíduo participe socialmente e culturalmente 
nessas sociedades. Além disso, em diferentes sociedades existem diferentes 
letramentos e o estudo desses letramentos exige a compreensão do papel da escrita 
nessas sociedades. 
 
Modelos autônomo e ideológico de letramento 
 
Com relação aos modos de abordagem do letramento, Street (2003) aponta dois 
modelos, o “autônomo” e o “ideológico”: 

 
O modelo “autônomo” de letramento funciona com base na suposição de 
que em si mesmo o letramento – de forma autônoma – terá efeitos sobre 
outras práticas sociais e cognitivas. Entretanto, o modelo disfarça as 
suposições culturais e ideológicas sobre as quais se baseia, que podem 
então ser apresentadas como se fossem neutras e universais [...] O 
modelo ideológico alternativo de letramento oferece uma visão com 
maior sensibilidade cultural das práticas de letramento, na medida que 
elas variam de um contexto para outro. Esse modelo parte de premissas 
diferentes das adotadas pelo modelo autônomo – propondo por outro 
lado que o letramento é uma prática de cunho social, e não meramente 
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uma habilidade técnica e neutra, e que aparece sempre envolto em 
princípios epistemológicos socialmente construídos (p.5). 
  

 
A idéia que Street (1993) preconiza como modelo ideológico de letramento não toma o 
sentido de ideologia tal como o marxismo que a vê como falsa consciência ou dogma, 
mas a compreende como o lugar da tensão entre a autoridade e o poder, entre a 
resistência e a criatividade. Tal tensão manifesta-se tanto na forma escrita como na 
forma oral de uso da língua. 

 
Segundo Marcuschi (2001) Street busca com o modelo ideológico de letramento inserir 
as questões técnicas, culturais, cognitivas e sociais envolvidas no letramento no todo 
mais amplo das relações de poder em que operam. Para ele até mesmo o trabalho 
desenvolvido no modelo autônomo de letramento apontado como o dominante na 
escola, estaria inserido no interior do modelo ideológico como uma das formas de se 
tratar o letramento. Além disso, Street considera as variáveis oralidade e escrita, em 
seus estudos, e sugere que tais variáveis sejam tratadas como práticas que diferem de 
um contexto sociocultural para outro. 
 
Para que possamos compreender as conclusões de Street quanto as variáveis 
existentes na relação oral/escrito e sua influência sobre os atuais estudos na área do 
letramento traçamos um panorama histórico-conceitual de tal relação buscando 
apresentar as visões que o antecederam e de que forma ele as encara, critica e delineia 
sua concepção. Por fim, apresentamos uma nova vertente teórica que trata de tal 
relação.    
 
Panorama histórico-conceitual da relação oral/escrito nos estudos do letramento 
 
Até os anos de 1950 não se tinha interesse, por parte dos estudos lingüísticos, em 
problematizar a relação existente entre a fala e a escrita. Entre os anos de 1950 e 1980 
encontramos uma posição uníssona entre sociólogos, antropólogos e psicólogos sociais 
e prontamente assumida pelos lingüistas, a de que a invenção da escrita havia trazido 
uma grande modificação com relação ao conhecimento e ampliação da capacidade 
cognitiva, ou seja, o domínio do código escrito levava o indivíduo a um estágio superior 
de desenvolvimento. Tal visão foi prontamente chancelada por toda sociedade 
havendo, também, uma padronização da escrita aceitável o que levou a automática 
exclusão de tudo o que foge ao socialmente pré-estabelecido. 
 
A partir dos anos de 1980 surgem, em especial, na Inglaterra e nos Estados Unidos 
estudos que apontam uma relação de contigüidade entre letramento e oralidade 
evitando, assim, a noção de supremacia da escrita. Apesar de considerarem a íntima 
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relação existente entre ambas as modalidades de comunicação tais estudos ainda 
ressaltavam as especificidades, segundo eles, existentes em cada uma delas. 
 
Segundo Street, (1995, pp. 167-170) tal abordagem postula os seguintes mitos: a) a 
idéia de que a escrita codifica lexical e sintaticamente os conteúdos, enquanto que a 
fala usa elementos paralingüísticos como centrais; b) a idéia de que o texto escrito é 
mais coesivo e coerente do que o oral, sendo a fala fragmentária e sem conexão (ou 
com conexão marcadamente interacional); c) a noção de que a escrita conduz os 
sentidos diretamente a partir da página impressa, sendo que a fala se serve do contexto 
e das condições de relação face a face. Street conclui que os autores da década de 
oitenta com Tannen (1982) e Chafe (1982) sucumbem ao mito da grande divisão entre 
fala e escrita por negarem que a escrita tenha elementos paralingüísticos não verbais e 
que tais elementos são interpretados a partir do contexto social no qual o leitor se 
insere e reafirma a existência da  visão autônoma de letramento.  
 
Atualmente surge uma nova vertente que aborda as relações existentes entre 
oral/escrito. Segundo Marcuschi (2001, p.32) para tal corrente todo uso lingüístico e o 
sentido a ele atribuído são contextualizados em universos socioculturais, ou seja, “os 
diversos usos sociais da escrita são culturalmente delimitados ou realçados nas 
diferentes sociedades”, portanto, é o contexto social quem delimita o papel da escrita, 
isso aproxima fala e escrita sendo “ambos os modos mais similares do que diferentes 
no seu impacto sociológico”. 
 
Para essa linha de abordagem do oral/escrito é necessário primeiro delimitar de que 
texto e de que fala estamos tratando para depois afirmar que uma é mais coesa e 
persuasiva que a outra, portanto todos os textos, tanto orais como escritos, devem ser 
analisados no interior de seu contexto sociocomunicativo.    
 
Por exemplo, a crença de que a fala é envolvente e a escrita é distanciada é facilmente 
superada quando a análise do uso da escrita é situada em contextos etnográficos 
naturais como o fez SHUMAN (1993) em estudos sobre a escrita colaborativa em 
narrativas de adolescentes feitos nos EUA. Segundo a autora existe entre esses 
adolescentes o constante uso de estratégias da oralidade na formulação da escrita.    
 
A autora conclui que o distanciamento da escrita só ocorre quando a forma de escrita 
usada para identificar o letramento é uma “forma privilegiada” e que, portanto, a 
questão central dos estudos do letramento não dever versar sobre como a escrita cria 
um distanciamento, mas sim como formas particulares de escrita foram designadas 
como privilegiadas. Por conseguinte, tanto fala como escrita podem ser próximas ou 
distantes dependendo da modalidade de fala e escrita utilizadas. 
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Para Marcuschi (2001) o contínuo entre fala e escrita não deve ser visto como: 
 

[...] linearidade de características, mas como uma relação escalar ou 
gradual em que uma série de elementos se interpenetram, seja em 
termos de função social, potencial cognitivo, práticas comunicativas, 
contextos sociais, nível de organização, seleção de formas, estilos, 
estratégias de formulação, aspectos constitutivos, formas de 
manifestação e assim por diante (pp. 35 – 36) 

 
 
Para lidar com a relação oral/escrito, Street (1993) sugere o uso das noções de 
“eventos de letramento”, “práticas de letramento” e “práticas comunicativas” no contexto 
do modelo ideológico de letramento.   
 
Eventos de letramento, práticas de letramento e práticas comunicativas 
 
De acordo com Heath (1982) “eventos de letramento” são quaisquer ocasiões nas quais 
uma peça escrita faz parte da natureza das interações dos participantes e seus 
processos interpretativos enquanto que para Barton (1991) “eventos de letramento” são 
atividades particulares nas quais o letramento exerce um papel. Tais atividades devem 
ser regularmente repetidas. Segundo Barton; Hamilton (2000) ”eventos de letramento” 
são atividades nas quais textos escritos são lidos ou comentados tratando-se, pois, de 
episódios observáveis que emergem de práticas e são por elas moldados. Para fins de 
nossa pesquisa adotaremos a terceira definição. 
 
Street, (1995), afirma que para Barton “práticas de letramento” são os modos culturais 
gerais de se usar o letramento produzidos pelas pessoas durante os “eventos de 
letramento”. Para Street (1995) “práticas de letramento” são os modelos por nós 
utilizados para produzir significado em atividades baseadas na leitura e na escrita, tais 
modelos são culturalmente determinados. Apesar da proximidade entre as duas 
definições adotaremos a atribuída a Street, pois, a mesma trata do relativismo cultural.    
 
Para Grillo, (1989), letramento é, antes de tudo, um tipo de “prática comunicativa”, pois 
para ele tais práticas incluem as atividades sociais através das quais a linguagem ou 
comunicação é produzida. Segundo Street, (1995, pp. 13) isso equivale ao “modo pelo 
qual essas atividades são inseridas nas instituições, situações ou domínios que por sua 
vez são implicados em outros processos maiores, sociais econômicos políticos e 
culturais”. 
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No interior das “práticas comunicativas” Marcuschi (2001) aponta a existência dos 
domínios discursivos, ou seja, instancias de formação discursiva, tais como a área 
jurídica, jornalística e religiosa. Tal proposta surgiu da afirmação de Barton; Hamilton 
(2000, p.11) de que “há diferentes letramentos associados a diferentes domínios da 
vida” tais domínios, muitas vezes, se interpenetram como é o caso da família e da 
escola. Em cada domínio da vida a escrita ocupa papéis diferentes, além disso, há a 
questão dos atores sociais que usam a escrita com múltiplos e determinados objetivos.  

 
Para que compreendamos especificamente o que vem a ser os domínios discursivos 
temos que ter em mente o que são gêneros textuais e tipos textuais. De acordo com 
Marcuschi, (2001, pp. 42-43) os gêneros textuais são formas comunicativas 
padronizadas que devem ser apropriadas para a interação, seja na fala ou na escrita. 
Trata-se de “uma forma textual concretamente realizada e encontrada como texto 
empírico, materializado” e pode ser exemplificado em textos orais ou escritos, tais 
como: telefonema, cartas, romance, bilhete, reportagens jornalísticas, entre outros. “Os 
gêneros são propriedades emergentes inalienáveis dos textos empíricos e servem de 
guia para produção textual em condições sociocomunicativas concretas”. Por outro 
lado, tipo textual é narração, argumentação, exposição, descrição, injunção e, para 
alguns autores, diálogo. Tais tipologias são “designações para seqüências típicas” e 
não textos concretos completos e, portanto, não tem existência empírica.  
 
De acordo com Marcuschi, (2001, p.45) cada domínio discursivo desenvolve práticas 
características, sendo que nas comunidades altamente penetradas pela escrita a 
relação oral/escrito é “profundamente imbricada”  e as diferenças ficam “por conta da 
natureza das práticas desenvolvidas que determinam os gêneros textuais como eventos 
sociocomunicativos situados, culturais e históricos”, não sendo eles universais, 
portanto, para o autor o gênero pode ser uma prática mais abrangente a qual envolve 
letramento e oralidade concomitantemente.  
 
Do Letramento ao Letramento Literário 
 
Tendo em vista que os gêneros textuais, tais como o romance, são formas 
comunicativas padronizadas que devem ser apropriadas para a interação, seja na fala 
ou na escrita, e propriedades emergentes inalienáveis dos textos empíricos que servem 
de guia para produção textual em condições sociocomunicativas concretas e que tais 
gêneros norteiam os procedimentos adotados no interior dos domínios discursivos que 
são instâncias de formação discursiva, tais como a área jurídica, jornalística e religiosa, 
presentes nas práticas comunicativas que são de fato, segundo Grillo (1989), 
letramento. E que letramento são todas as práticas sociais que utilizam a escrita  como 
sistema simbólico e/ou tecnologia, em contextos específicos, para objetivos específicos. 
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Acreditamos ser letramento literário todas as práticas sociais que utilizam os gêneros, 
romance, poesia, fábula, conto, crônica, entre outros, como forma comunicativa 
padronizada e apropriada para comunicação no interior das práticas comunicativas, em 
contextos específicos como sessões de contação de histórias, sarais de poesia e aulas 
de leitura, para fins específicos como divulgar a literatura, criar o gosto pela leitura, ou, 
ampliar o conhecimento literário. 
 
Tal diferenciação entre letramento e letramento literário torna-se fundamental à medida 
que a real compreensão de um texto literário exige o conhecimento de técnicas e 
conceitos muito próprios da linguagem literária, tais como, o conceito de ficcionalidade 
e verossimilhança entre outros. 
 
Para comprovar essa afirmação podemos citar Hansen (2005): 
 

A leitura literária é uma experiência do imaginário figurado nos textos 
feita em liberdade condicional. Para fazê-la, o leitor deve refazer [...] as 
convenções simbólicas do texto, entendendo-as como procedimentos 
técnicos do ato de fingir (p. 26). 

      
Portanto, a aplicação dos conceitos de letramento aos estudos literários é perfeitamente 
possível desde que sejam levadas em conta as especificidades existentes no interior de 
cada um dos gêneros literários abordados durante os “eventos de letramento literário” e 
como essas especificidades norteiam as “práticas de letramento literário”.               
 
Dentro dos limites impostos pelo momento em que se encontra a pesquisa, acreditamos 
que os aspectos mais relevantes por hora levantados encontram-se, de maneira 
sintética, no corpo deste trabalho. A validação da aplicabilidade dos conceitos 
abordados se dará em um segundo momento com a execução de um estudo de caso a 
ser iniciado em agosto de 2007.     
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